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APRESENTAÇÃO

Talvez você já saiba o que são “relações de gênero”, talvez não. Para começarmos, 
é importante que saibamos do que estamos falando. A palavra “gênero” tem um uso 
muito variado. Em ambientes escolares, por exemplo, é comum que professores 
que trabalham com língua portuguesa falem de diferentes gêneros linguísticos ou 
textuais. Também falamos de gênero de música que gostamos; e, quando vamos ao 
cinema, escolhemos o gênero de filme que preferimos (comédia, drama, suspense, 
terror etc.). Aqui falaremos de outro conceito de gênero, mais especificamente 
trataremos de relações de gênero.  palavra gênero designa as várias possibilidades 
construídas dentro de uma cultura específica de nos reconhecermos como homens 
ou mulheres. Assim, ser homem e mulher pode variar sensivelmente dependendo da 
época, do lugar e ainda dos valores sociais que norteiam as interações dos indivíduos 
numa dada sociedade. Falamos sempre de relações de gênero porque entendemos 
que a construção do feminino e do masculino acontece de forma relacionada e 
interdependente. É isso que vamos discutir. Nesse sentido, pensar como a condição 
juvenil também se expressa numa perspectiva de gênero, visto que os meninos e as 
meninas são interpelados a se afirmarem como homens e mulheres ao incorporarem 
atributos considerados masculinos ou femininos na cultura em que vivem. E isso tem 
tudo a ver com sexualidade e vivência das experiências sexuais. Papo que interessa 
muito aos jovens, não é mesmo?!

Em termos de políticas públicas, a partir da primeira década do século XXI, se 
intensificaram, em diversas áreas, iniciativas que contemplam o olhar dos direitos 
humanos e sexuais. Diante de tais iniciativas e outras conquistas da atuação do 
movimento civil, surge o discurso de tolerância e respeito às diversidades sexuais, 
que ganham cada vez mais visibilidade, em contraponto ao obscurantismo a que 
estavam submetidas outrora. Assuntos relacionados à sexualidade sempre foram 
vistos com muita cautela na escola. Desde formalizada sua inserção nesta instituição 
por meio do currículo, se deu o questionamento sobre os limites do público e do 
privado no que se refere ao sexo, o que tornou necessária uma série de ajustamentos 
para que este pudesse ser discutido no ambiente escolar. “As diferentes maneiras 
de não dizer, como são distribuídos os que podem e os que não podem falar, que 
tipo de discurso é autorizado ou que formas de discrição é exigida a uns e outros” 
(FOUCAULT 1976/1999, p. 30) são questões que estão em jogo quando se trata 
da sexualidade. Não é somente por meio dos conteúdos curriculares formais que 
a sexualidade permanece na escola, mas está presente em diversas práticas 
pedagógicas, assim como em vivências de socialização que ocorrem neste espaço. 
Contextos historicamente construídos e conjunturas sócio-políticas estão imbricadas 
nas relações, práticas e discursos institucionais em que se tecem relações de 
poder, configurando um espaço singular no qual estão inseridos alunas e alunos. As 
maneiras como a escola, a família e a sociedade lidam com determinadas questões 



influenciam na construção de queixas escolares que desabrocham como se fossem 
unicamente do sujeito que a veicula, mas no entanto são reveladoras de determinado 
contexto social e escolar. Assim, a sexualidade e, indissociadamente a esta, as 
relações de gênero, estão presentes nas diversas dimensões do cotidiano, e têm 
interfaces pedagógicas e psíquicas relacionadas à produção de queixas escolares. 
Nessa perspectiva, o sexo biológico (ou o corpo concreto) é apenas a definição das 
características corporais primárias e secundárias. Não são negadas as diferenças 
biológicas entre mulheres e homens, apenas consideram nas uma condição, e não 
uma limitação aos papéis sociais a serem desempenhados. Logo, gênero é uma 
categoria relacional, fruto de identificações subjetivas com determinado conjunto de 
papéis sociais, internalizados durante a vida, com significados de caráter histórico e 
social. Nessa perspectiva, a sexualidade pode ser compreendida como a expressão 
de sentimentos, desejos e prazeres, interpelados aos significados intersubjetivos que 
os sujeitos estabelecem a estes. Já as abordagens essencialistas consideram o sexo 
biológico como determinante do sujeito, ou seja, acreditam que as características 
relacionadas ao comportamento feminino/masculino e a sexualidade são definidas 
pelo sexo anatômico e combinam-se com este de maneira imutável. Uma compreensão 
essencialista do sexo “procura explicar os indivíduos como produtos automáticos 
de impulsos internos” (WEEKS, 1999, p. 40). Nessa perspectiva, o sujeito que não 
cumpre o que é suposto determinado biologicamente, é, então, compreendido como 
desviante ao que seria natural. Das práticas pedagógicas curriculares, observa-se 
que normalmente a discussão acerca da sexualidade na escola se restringe a aulas 
específicas, de biologia ou educação sexual, e é abordada de maneira essencialista, 
focalizando a anatomia dos corpos de mulheres e homens. A prevenção de doenças 
sexualmente transmissíveis nas práticas heterossexuais e a reprodução humana são 
os principais temas, frequentemente ignorando outras dimensões da sexualidade, 
como o desejo e o prazer. Geralmente cinde-se a sexualidade dos aspectos práticos 
da vida e adequa-se a linguagem, conferindo à abordagem um formato cientificista. 

Do mesmo modo, as diversas formas de expressar feminilidades e 
masculinidades precisam ser reconhecidas. A escola pode ser um dos lugares de 
alternativa ao modelo tradicional das relações de gênero, construindo e legitimando 
diversas possibilidades de vivência de gênero já desde a Educação Infantil, e assim 
contribuir para a promoção da liberdade e da diversidade nos âmbitos sexuais e de 
gênero, tanto no que se refere ao desenvolvimento individual quanto à formação para 
criticidade e transformação social. Demarcações de gênero não ocorrem somente 
na escola, mas também em outros espaços, como exemplo, na clínica, em que o 
psicólogo normalmente é tendencioso nas escolhas de brinquedos e materiais 
levados às sessões. Em tais circunstâncias, o profissional precisa estar atento aos 
limites do que está produzindo: um espaço de acolhimento, na tentativa de produzir 
um ambiente confortável à criança atendida que provavelmente já internalizou 
determinadas exigências de gênero do meio; e/ou uma situação que acaba operando 



como coerção/ajustamento de gênero. As representações das relações de gênero e da 
sexualidade em nossa cultura interceptam a escola enquanto instituição, constituindo 
uma significação característica sobre gênero e sexualidade no contexto institucional 
escolar. Assim, a escola tem uma história com o controle dos corpos e a sexualidade 
que precisa ser levada em conta em suas interfaces sociais e políticas, para a análise 
no que tange as queixas escolares. A aluna e o aluno também têm uma história 
escolar, produzida na intercepção com os diversos funcionamentos institucionais. 
Ainda, ocupam lugares específicos e tecem relações singulares que se estabelecem 
no contexto da queixa em questão, produzindo situações únicas. A queixa escolar 
emerge, então, em determinado contexto, e é possível que haja uma dimensão no 
âmbito da sexualidade e do gênero a ser compreendida. Assim, ao compreender 
as dimensões individuais, sociais e políticas da queixa, o psicólogo pode atuar no 
sentido de fortalecer as potencialidades do indivíduo e de sua rede de relações frente 
às situações adversas. Além disso, a clínica pode ser um lugar de acolhimento para 
a dor do preconceito e expressividade de identidades marginalizadas em outros 
espaços. Na instituição escolar, é importante e imprescindivel  que os profissionais 
da educação contribuam  na discussão sobre homofobia e sexismo, preconceitos 
que, mesmo em suas manifestações mais sutis, têm sido relevantes nas histórias 
escolares de diversas crianças e jovens.

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: Este trabalho pretende pensar o lugar 
ocupado pela mulher na sociedade, seu corpo 
e o exercício de sua sexualidade, construídos 
de acordo com exigências de determinadas 
configurações sociais, históricas e políticas. 
Tomando o feminino como constructo histórico, 
temos que a atual concepção do que é ser 
mulher e do exercício da feminilidade variam ao 
longo do tempo e das sociedades. Se na Idade 
Média, a mulher não era vista como um ser em 
sua singularidade sexual, o século XVII traz 
uma inovação ao afirmar a mulher como um ser 
único anatomicamente, utilizando-se agora de 
um argumento científico para justificar o lugar de 
inferioridade da mulher. No decorrer da história, 
o lugar social da mulher passa por diversas 
transformações, e estas vão desde uma posição 
de respeito, sendo até mesmo a descendência 
contada por linha materna, até uma posição 

de submissão na sociedade patriarcal, onde o 
homem detinha o poder sobre a mulher. Essas 
e outras múltiplas estruturas de dominação 
que incidem sobre a mulher, demonstram 
variadas relações de poder, garantindo o 
controle sobre o corpo e a sexualidade dentro 
de uma sociedade hétero fundamentada. A este 
trabalho cabe analisarmos alguns percursos 
históricos e políticos, perpassando por funções 
sociais e padrões de relações que ainda 
mantém privilégios onde a mulher se encontra 
em desvantagem. Pretendemos discorrer sobre 
a concepção do que é ser mulher e do exercício 
da feminilidade, retratando também conquistas 
de direitos de igualdade vinculados a questão 
de gênero.
PALAVRAS-CHAVE: mulher, corpo, poder

A BRIEF COURSE ABOUT THE SOCIAL 
POSITION OF THE WOMAN

ABSTRACT: This paper aims to explore the 
space occupied by women in society, their 
bodies and the expression of their sexuality, 
built according to the norms of certain social, 
historical and political configurations. If we 
observe “feminine” as a historical construct, it 
is noticed that the current conception of being 
a woman and the expression of femininity vary 
through time and societies. While during the 
Middle Age women were not seen as sexually 
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singular beings, the XVII century brings something new by affirming women as an 
anatomically unique human being, using a scientific argument to justify women’s 
inferiority.  Throughout history, the social place assigned to women changes and 
transforms, from a position of respect, when even the descendancy was defined by the 
maternal line, to a position of submission in the patriarcal society, where men detain 
power over women. This is one of multiple domination structures that affect women and 
show varied power relations - they guarantee control over the body and sexuality in a 
society founded in heterosexual norms. This paper will analise some of historical and 
political processes, running through social functions and pattern of relationships that 
still maintain privileges that keep women at disadvantage. Our objective is to discuss 
the conception of what it means to be a women and the exercise femininity, while at the 
same time portraying equality achievements connected to gender issues. 
KEYWORDS: women, body, power

INTRODUÇÃO

A observação histórica e uma breve análise das culturas revelaram que desde as 
épocas mais remotas, a mulher vem ocupando, na sociedade, um lugar de submissão 
ao homem. Não obstante, esse padrão não esteve desde sempre. Podemos dizer 
com Engels (1977) que já tivemos outras referências de mulher, visto que ele nos 
mostra que houve um tempo em que a mulher não só gozava de liberdade para se 
relacionar com quem quisesse, mas também mantinha uma posição privilegiada na 
sociedade como progenitora.

Em tempos em que se vivia sob a égide do mandato matersemper certa est, 
pater semperincertus este, a linhagem materna era determinante para a comunidade. 
E seguindo esta trilha, o poder estava em mãos femininas, pois somente através das 
mulheres que se podiam definir as relações de consanguinidades. Neste tempo, cada 
homem e mulher pertenciam igualmente a todos. A mulher, ao torna-se mãe, de um 
filho cujo pai era desconhecido, era a única certeza da filiação.

Engels (1977), todavia, evidenciará um momento possível de se destacar uma 
mudança de status da mulher nas sociedades ditas primitivas. Ao descrever sobre as 
noções de matrimônio e a passagem da poligamia para a monogamia, remete-se a 
algumas tribos australianas onde imperava a lei de classes. Para o autor, é no rapto 
de mulheres que começa a aparecer os indícios da passagem à monogamia, através 
do chamado casamento sindiásmico.

Na passagem do casamento por grupos ao matrimônio sindiásmico, a mulher 
perde sua posição de prestígio e passa a pertencer a um homem, quem tem direito 
a poligamia. Através desta forma de organização, introduziu-se a estrita monogamia 
para as mulheres, ao mesmo tempo em que o homem continuava a gozar do direito 
a poligamia e a infidelidade (ENGELS,1977).

Em outras palavras: a mulher reservava-se ao matrimônio monogâmico enquanto 
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o homem não precisava abster-se do prazer grupal. Nestes grupos, a mulher estava 
mais próxima da posição de objeto, podendo ser raptada e possuída pelo homem. 
Segundo o autor, a monogamia, como nos conta o autor, foi pleiteada após a passagem 
para essa organização conjugal.

Algumas outras formas de mudança na equiparação entre homens e mulheres 
em relação ao prazer, são encontradas na história das sociedades através dos 
ritos destinados à mulher antes do casamento. Um modo específico de formação 
familiar. Um núcleo familiar que nasceu no limite que separa o estado selvagem da 
barbárie, não mais sendo realizadas uniões consanguíneas. Surge após a proibição 
do incesto mulher antes do casamento. Alguns destes demonstram um decaimento 
da valorização do feminino quando comparados a sociedades primitivas citadas 
anteriormente. Como exemplo, podemos observar na antiga Babilônia templos onde 
as jovens eram obrigadas a praticar o amor livre antes de pertencerem a um só 
homem. Entregavam-se a quem as escolhessem por determinado momento antes de 
casar-se. E, em outras sociedades, a primeira noite da recém-casada era direito do 
chefe, não lhe sendo concedido o direito da escolha de entregar-se ou não para esta 
relação.

Foucault (1984), investigando o antigo mundo grego, refaz passagens também 
importantes para se pensar a posição social da mulher. Refletindo sobre a preocupação 
dos gregos com o comportamento sexual, ele desvela uma ética desigual baseada em 
coerções femininas. Uma sociedade marcada pela dominação dos “homens livres”.

Com a constituição mais sólida da monogamia, uma fidelidade unilateral se 
consolida estabelecida por meio de regras morais. Ao homem casado era exigido 
dentro da relação conjugal, ter somente um vínculo matrimonial e manter relações 
sexuais com sua esposa pelo menos três vezes na semana. Mas, podia livremente se 
relacionar com outras mulheres e homens, tendo respeito pelas mulheres casadas, 
para não violar o direito de outros maridos. A mulher por outro lado, deveria relacionar-
se exclusivamente com seu marido sendo considerada uma falta grave o adultério.

Além disso, ainda na Antiguidade greco-romana, pode-se observar a partir da 
perspectiva médica daquele tempo, uma inferioridade da mulher frente ao homem. 
O médico e filósofo Galeano afirmava que a diferença entre os sexos se baseava 
no calor vital do corpo, sendo o homem quem possuía maior quantidade de calor. 
Galeano formulou posteriormente uma teoria de identidade anatômica de modo que 
homens e mulheres possuíam os mesmos órgãos sexuais, sendo a mulher uma 
versão imperfeita do homem, com os órgãos internos e invertidos, devido à menor 
quantidade de calor que possuiria.

Com o passar dos séculos, temos mudanças significativas na concepção da 
diferença sexual engendradas por uma necessidade política de construir novos 
lugares para homens e mulheres na sociedade e, com isso, no século XVII, a mulher 
passa a ter sua própria singularidade sexual, ou seja, seu corpo e sexo passavam a 
ser vistos não mais a partir de uma perspectiva masculina. E, um século a frente, com 
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o pensamento iluminista ganhando força na sociedade, foi possível criar um novo 
ideal do feminino.

O avanço dos estudos anatômicos, fomentados a partir do século XVIII, inaugura 
um novo modo de conceber o corpo e as diferenças sexuais e, assim, as mulheres 
ganham outra forma de inserção na sociedade. Agora representantes da função 
materna, a sexualidade feminina caracteriza-se pela sua essência (re)produtiva – 
sendo excluído o prazer sexual. Marcada pela crença em seus instintos maternais, a 
mulher era socialmente colocada como “naturalmente” destinada à esfera doméstica, 
de procriação e cuidado, ou seja, a natureza é que designaria a inserção e função 
social. 

Por meio, de pequenas passagens históricas observa-se como ao longo do tempo, 
vai se modificando a relação entre homens e mulheres na sociedade. Apresenta-se 
uma mudança no status social da mulher, a liberdade para se relacionar com quem 
quisesse dá lugar a uma monogamia unilateral e, mais a frente, uma posição inferior 
ao homem e fica destinada a vida doméstica, marcada pelo ideal de maternidade.

NO BRASIL COLONIAL: O PATRIARCADO, O USO DO CORPO DA MULHER E 
SUA SEXUALIDADE 

O sistema patriarcal no Brasil, em período menos arcaico, objeto de estudo para 
Gilberto Freyre (2003), é pensado como um poder concentrado nas mãos masculinas. 
Freyre (2003) toma o patriarcalismo como estratégia de colonização no sistema 
escravocrata brasileiro. Uma organização da família onde o poder exercido pelo 
patriarca abrangia sua casa, filhos, fazenda e esposa. Este autor resgata a história 
do brasileiro, sua vida doméstica e conjugal a partir de uma visão do patriarcalismo 
escravocrata e polígono.

Neuma Aguiar (2000), também reflete sobre o significado do conceito do 
patriarcado no pensamento social brasileiro, demonstrando uma forma de dominação 
alargada que abarca a sexualidade, a reprodução e a relação entre homens e mulheres 
contextualizada ao sistema escravocrata. Isso vai ao encontro do modo como Freyre 
(2003) pensa o patriarcalismo, na medida em que ele descreve como característica 
desse sistema a depravação sexual como forma de investimento - “Em primeiro lugar, 
o próprio interesse econômico favorece a depravação criando nos proprietários de 
homens o imoderado desejo de possuir o maior número possível de crias” (FREYRE, 
2003, p.399).

O estudo de Freyre (2003) revela o quanto o ventre de uma escrava, além da 
fazenda em si, era produtivo, pois a escrava daria a luz à outra mão-de-obra. Assim, o 
estupro da escrava não só era fonte de prazer, mas também fonte de lucro. Mary Del 
Priore (2013) mostra em sua obra, sobre a história da mulher no Brasil colonial, que 
a violência contra as mulheres o corria muitas das vezes com as mulheres negras. As 
palavras mais devassas e promíscuas eram direcionadas a elas. Um misto de amor 
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e ódio por parte dos homens tinha como alvo, as negras e mulatas para satisfazerem 
seus desejos libidinosos. Os colonos utilizavam o corpo dessas mulheres como 
objetos sexuais, tendo como desculpa uma desonra por natureza de suas vítimas, 
respaldados por elementos racistas (DEL PRIORE, 2013).

Segundo Freyre (2003), a afloração sexual aparente do menino na puberdade, na 
qual chama de “fome de mulher”, provem dentre outras coisas, do sistema econômico 
e social da formação do Brasil. Aguiar (2000), ao descrever a análise de Freyre do 
patriarcado no Brasil, dirá que a organização política do patriarcalismo consiste na 
estratégia populacional pela arbitragem do homem no uso do sexo.

Diferente dos rapazes que desfrutavam de mais direitos de ir e vir e de uma 
liberdade sexual, as moças/meninas brancas eram vigiadas sempre por alguém mais 
velho e viviam numa espécie de prisão domiciliar, com o quarto localizado no centro 
da casa, rodeado por outros com pessoas mais velhas. Viviam dessa maneira, até 
serem entregue a um marido desconhecido, provavelmente com idade o suficiente 
para ser seu pai ou até mesmo avô.

Não havia tempo para explodirem em tão franzinos copos de menina grandes 
paixões lúbricas, cedo saciadas ou simplesmente abafadas no tálamo patriarcal. 
Abafadas sob as carícias de maridos dez, quinze, vinte anos mais velhos; e 
muitas vezes inteiramente desconhecidos das noivas. Maridos da escolha ou da 
conveniência exclusiva dos pais. (FREYRE, 2003, p.423).

Evidentemente, não podemos deixar de lado as esposas aventureiras, que 
atuavam na frente de seus maridos e da sociedade como obedientes e submissas 
para encobrir o desfrute de prazeres com outros homens. No entanto, o prescrito para 
a mulher era o de ser responsável pelo laço matrimonial, por meio de sua indubitável 
honra. O marido infiel não representava uma mácula no casamento, pois havia um 
peso distinto para julgar atos morais de acordo com o sexo e o grupo social. (DEL 
PRIORE, 2013).

Sem saber ler, muitas mulheres destinadas somente à vida doméstica, detinham 
títulos de baronesas e viscondessas, mas suas ordens e vontades eram reservadas 
apenas aos escravos da casa. A mulher do dono da fazenda era responsável por 
cuidar dos filhos e agradar o marido. Nos manuais de casamento do século XVII com 
orientações para escolha do cônjuge, indicavam características necessárias para as 
mulheres, estas deveriam ser: virtuosas, honradas, honestas e adeptas a concepção 
de que seu corpo ao marido pertence (DEL PRIORE, 2013).

Algumas mulheres podiam ser alfabetizadas e internas em casas destinadas 
à educação feminina. Mas, o ensinamento recebido era apenas o de ler, cozinhar e 
rezar (FREYRE, 2003). Indiscutivelmente, a mulher estava para servir ao homem. 
Servia como escrava, sendo de cor ou não, com seu corpo e trabalho. Servia como 
doméstica educada para cuidar da casa, dos filhos e dele, o seu esposo. 

A mulher cabia acatar as ordens, seja como esposa, escrava ou até mesmo 
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como filha, ao casar-se com um desconhecido durante sua adolescência. O que se 
impunha era uma relação de poder do homem (pai/marido) sobre a mulher.

As meninas se casavam tão cedo que, por vezes, não chegavam a sequer serem 
viúvas mesmo tendo casado com quatorze anos com um senhor de 50. Os patriarcas, 
como nos conta Freyre (2003), eram “machos insaciáveis colhendo do casamento 
com meninas todo um estranho sabor sensual, que raramente tiveram a felicidade 
de se fazer acompanhar da mesma esposa até a velhice” (p. 443). Muitas vezes, as 
jovens morriam durante o primeiro parto ou no puerpério, e quando não, sucedia-se 
um filho após outro. Quanto a isso, Freyre (2003) escreve: “pois essa multiplicação de 
gente se fazia à custa do sacrifício de mulheres (...) consumindo primeiro a mocidade, 
logo consumia a vida” (p. 444).

Trazendo a temática para os dias atuais, o patriarcado é igualmente objeto 
de investigação de Saffioti (2015). A autora pensa este sistema para além de uma 
categoria ligada a determinado período histórico, pensa como um caso específico das 
relações de gênero, como um fenômeno social em constante transformação. 

SIMPLESMENTE POR SEREM MULHERES NO BRASIL ATUAL

Saffioti (2015) diz que o reconhecimento legal do poder do patriarca sobre a 
mulher não mais existe para tomar decisões sobre sua vida ou morte como ocorria 
na Roma antiga ou mesmo no Brasil colônia como nos demonstra Gilberto Freyre 
(2003). Afinal, as mulheres, através de suas lutas, conquistaram o direito à educação, 
ingressaram no mercado de trabalho e conquistaram muitos outros direitos que 
antes eram lhes negados. Hoje não faltam dispositivos especializados de cuidados 
e assistência, que realizam ações voltadas à garantia de direitos e assistência às 
mulheres. Os avanços foram inúmeros, não podemos negar. 

Não obstante, apesar disto, mulheres continuam morrendo, sendo estupradas 
e discriminadas violentamente em nosso país, pelo simples fato de serem mulheres. 
Se fizermos uma rápida análise do Dossiê Mulher 2015 do Instituto de Segurança 
Pública- IPS, somente no Estado do  Rio de Janeiro, veremos que foram 56.031 
mulheres vítimas de tentativa de homicídio, lesão corporal e homicídio doloso. 
Números alarmantes como esses servem de amparo para reforçar o que Saffioti 
(2015) aponta: “o patriarcado está em permanente transformação” (p. 48).

Enquanto sistema de opressão às mulheres, o patriarcado se mantém vivo em 
determinado mapa histórico, político e social, que variam ao longo do tempo. Assim, 
essas transformações dizem respeito à forma como a ideologia incide sobre a vida 
das mulheres, sendo constantemente desenvolvidas novas tecnologias sociais de 
opressão à mulher, mantendo-a em posição subjugada e explorada.

Saffioti (2015) para evidenciar como ainda se apresenta o regime de dominação, 
aponta traços na linguagem contidos de uma regência na qual ao homem cabe uma 
posição de destaque. Evidencia a ideologia machista presente na gíria largamente 
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utilizada na sociedade brasileira para referir-se ao ato sexual: comer a mulher.
Entretanto, relacionar papéis sexuais a uma natureza biológica, se mostra 

conveniente quando mantém mulheres em posição de inferioridade social. Diferenciar 
os sexos a partir de argumentos anatomofisiológicos, como por exemplo, colocar 
o homem como sexo racional e mulheres como sendo mais emotivas, reafirma a 
ideologia do feminino como um ser perigoso e diabólico. Nunes (2000) traduz isso ao 
dizer que;

...as mulheres seriam, portanto, consideradas como 'mal maléfico', tidas 
como crédulas, faladoras, coléricas, vingativas, de vontade e memória fracas, 
dissimuladas, vaidosas, de pouca inteligência, avarentas, invejosas, difamadoras, 
vorazes, inconstantes, mentirosas, beberronas, tagarelas, insaciáveis, prestando-
se a todas as torpezas sexuais. (p. 24)

Com uma imagem extremamente negativa e desvalorizada, podia-se operar o 
controle, repressão e domesticação do corpo e da sexualidade da mulher. Apoiando-
se na ideia de que a mulher não era um ser inferior ou imperfeito, mas, segundo 
Rousseau, ela seria perfeita em sua especificidade e dotada de características 
biológicas e morais condizentes às funções maternas e à vida doméstica, podia-se 
restringir a mulher ao espaço doméstico. As mulheres deveriam renunciar aos seus 
desejos e se dedicarem inteiramente ao marido, “a quem se obrigam a ser úteis; 
educá-los jovens, cuidar deles grandes, aconselhá-los, consolá-los, tornar-lhes a vida 
mais agradável e doce” (NUNES, 2000, p.44). 

Desde o início das teorias sobre as diferenças sexuais, o saber médico fundamenta 
ideais da feminilidade como marcas orgânicas específicas da mulher, atribuindo 
características como fragilidade dos ossos, alongamento da bacia e contração do 
cérebro como sinais de maior vocação para a maternagem e menor para a aptidão 
intelectual. Os discursos médicos também contribuíram para um deslocamento da 
forma como características e órgãos antes visto como negativos passassem a ser 
vistos com uma positividade destinada à maternidade.

Assim, o útero antes visto como imperfeito e perigoso passa a ser tratado como 
um órgão nobre (NUNES, 2000) e os modelos de corpo humano, antes essencialmente 
masculinos, cedem espaço para a criação de modelos femininos que se desenham 
a partir do imaginário da época para corresponder as expectativas sociais. Estes 
fatos mostram-se de suma importância por evidenciarem que os próprios interesses 
e achados médicos foram modulados por conveniências culturais. As descrições 
científicas se infiltravam nas teorias sociais e justificavam a ideia disseminada de que 
a função natural da mulher era ter filhos, criá-los e servir ao seu marido.

De forma geral, o que a sociedade moderna tentou fazer no século XIX foi 
reduzir a sexualidade ao casal heterossexual, baseado em estratégicas médicas, 
psiquiátricas, pedagógicas e jurídicas. Desde cedo, somos disciplinados a construir 
nossa identidade e viver nossa sexualidade de forma silenciosa, sem chamar atenção 
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para tal. Aprendemos com os diversos dispositivos de controle que atravessamos e 
que nos atravessam – família, escola, religião, mídia e outros – normas e condutas 
que devemos seguir para mantermo-nos dentro de um padrão esperado. 

A naturalização da condição feminina está fortemente relacionada ao discurso 
médico de saber-poder sobre o corpo e sexualidade. Segundo Foucault (1982, 
apud MARTINS, 2004), a natureza política da medicina que se consolidou com a 
sociedade capitalista a coloca como estratégia biopolítica de um controle social que 
começa no corpo e com o corpo. A medicalização dos corpos, exercida pela medicina 
contemporânea, implica em “transformar aspectos da vida cotidiana em objeto da 
medicina de forma a assegurar conformidade às normas sociais” (MARTINS, 2004).

Atualmente, observa-se uma racionalidade moderna e científica, concepções 
que atravessam o corpo feminino o tomam como entidade biológica, reduzindo-o ao 
seu aspecto orgânico. E é assim que a medicina focaliza sua intervenção sobre o 
corpo feminino a partir de modelos que abarcam a reprodução e a sexualidade de 
acordo com as expectativas sociais.

Em nome de uma urgência biológica e social, as práticas de medicalização 
justificam preconceitos fundamentando-os como verdade. O que se consegue com 
isso, é inscrever o sexo na sociedade a partir de uma dualidade em que, de um 
lado é concebido a partir de uma biologia da reprodução desenvolvida segundo uma 
normatividade científica, e de outro, uma  medicina do sexo obediente a regras sociais, 
que têm como objetivo manter as mulheres em situação de opressão.

Swain (2006) discorre sobre um dispositivo amoroso e da sexualidade que 
constrói o feminino, uma produção de um sujeito por meio de práticas discursivas 
e não discursivas diversas. Nessa teia, amarra-se a ideia de que o destino ideal de 
uma mulher caminha na direção de casar-se com um homem, o ‘amor de sua vida’, 
dedicando-se sempre para ele, ‘até que a morte os separe’. Isso se afirma na mídia 
quando, para promover um produto ao público masculino, uma mulher considerada 
‘gostosa’ aparece na propaganda sem voz e pronta para satisfazer o desejo do homem, 
caso consuma o artigo em questão. Afirma-se também na educação da menina, 
quando, por ser mulher apenas, deve ser ensinada a fazer os serviços domésticos.

Os diversos dispositivos de controle que atravessam o sujeito – família, escola, 
religião, mídia, entre outras – ditam normas e condutas a seguir, mapeando um 
padrão esperado. Por séculos, ser submissa, boa dona de casa e servir como objeto 
de prazer do marido foi o padrão prescrito para a mulher. Ser mulher significa ser 
cuidadora, dócil e também receptiva como objeto sexual. (SOUZA, BALDWIN, ROSA, 
2000).

CONCLUSÃO

São inúmeras as formas como se tenta legitimar o direito do homem sobre a 
mulher e seu corpo, fundamentado sobre uma hierarquia social difusa em vários 
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campos, tendo destaque, hoje, os âmbitos jurídicos, médicos e educacionais. Temos 
visto que, mesmo a mulher tendo conquistado direitos em seu favor materializado em 
leis, ela ainda encontra-se em desvantagem em relação ao homem. Neuma Aguiar 
(2000), dirá:

As assimetrias de poder nas relações entre homens e mulheres com o 
desenvolvimento da Ciência e do Sistema Jurídico podem ser transformadas 
historicamente, mas a análise do patriarcalismo no Brasil e em outros contextos 
pode documentar os obstáculos e avanços no desenvolvimento da sociedade. (p. 
327)

As sociedades, de uma forma geral, preocupam-se com as manifestações da 
sexualidade, coibindo ou estimulando-as. Com isso, culturalmente se apresentam 
regras de relacionamentos entre os homens e as mulheres. (RODRIGUES, 2006). O 
fato de um indivíduo ser do sexo masculino ou do sexo feminino não significa apenas 
que ele possui uma determinada conformação anatômica e fisiológica, mas também 
que ele possui um status social cujos limites, direitos e obrigações são devidamente 
convencionados e em relação aos quais à comunidade mostra determinadas 
expectativas. (RODRIGUES, 2006, p. 69). 

No Brasil colonial, já se observava um sistema patriarcal submetendo mulheres 
a diversos tipos de violência e criando normas de comportamento. E, o patriarcado 
continua se expressando no enclausuramento feminino, quando consome a mulher 
como objeto a fim de servir/satisfazer os homens (SWAIN, 2006). Há uma divisão 
entre os sexos presente de forma difusa, nos corpos, nas casas e no mundo social 
(BOURDIEU, 2002).

Como vimos, na Grécia antiga uma moral sexual monogâmica unilateral se impõe, 
onde a mulher estava submetida à ordem dos “homens livres”, devendo ela servir com 
as obrigações de esposa (FOUCAULT,2007). E, séculos à frente, encontramos ainda, 
um modo de funcionamento exigindo da mulher o comportamento de se submeter 
aos desejos do marido, encarregada pela ordenação do trabalho doméstico, educada 
para o casamento (FREYRE, 2003).

No decorrer da história, a posição social da mulher sofreu transformações, 
deixando a posição de respeito, sendo até mesmo a descendência contada por linha 
materna, ocupando uma posição de submissão na sociedade patriarcal, onde o 
homem detinha o poder sobre a mulher. A sociedade patriarcal e heterofundamentada, 
ou seja, que oprime as mulheres e legitima apenas relações entre um homem e uma 
mulher, garante funções sociais e padrões de relações que mantém privilégios e 
regimes políticos e sociais favoráveis aos homens. Ao longo do tempo os lugares 
construídos para a mulher começam a permitir um controle sobre sua vida, seu corpo 
e sua sexualidade, principalmente a partir da luta de diversos movimentos sociais por 
direitos e pela vida das mulheres.

Os avanços necessários ainda são muitos, tendo em vista que o patriarcado 
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ainda age cotidiana e materialmente sobre a vida das mulheres, o que se expressa 
nos números críticos de violências física, sexual e psicológica. Assim, parece-nos 
importante tarefa de discutir como este sistema de opressão se articula ao longo dos 
tempos, até chegarmos a uma análise de nossa sociedade atual, tornando-se, assim, 
um instrumento de denúncia e combate a todas as formas de opressão, para que haja 
plena emancipação das mulheres.
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